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Resumo: O presente artigo é uma análise crítica sobre as novas tecnologias de informação e comunicação e a política. Especificamente, das abordagens que configuram a relação entre internet e democracia, que refletem posições completamente diversas no que diz respeito a ontologia e epistemologia dos pressupostos que fundamentam as clivagens sobre democracia digital (GOMES, 2007). Teorias, modelos, ênfases, sobre a democracia são tomadas como referência, para compreensão e realização completa dos ideais democráticos; ainda, a internet é tomada como um todo, inspirando análises problemáticas por não captarem as dinâmicas políticas, as condições, o contexto, mecanismo e processos, por conseguinte, apreenderem a sociedade civil e o Estado como esferas “prontas” e “estanques”. A condução teórico-metodológica de uma pesquisa depende de demarcações claras, estratégias e escolhas de pesquisa, refletindo a consistência epistemológica, e inovações ontológicas, para os campos da pesquisa.

Introdução

Para tratar da relação, impactos, efeitos e promessas, da internet e da democracia, uma série de expressões têm sido empregadas como referência, tais como “democracia digital”, para ilustrar “um montante muito amplo de experiências, iniciativas e práticas políticas relacionadas à idéia ou às instituições da democracia, na medida em que tais experiências iniciativas e práticas se apoiam em dispositivos, ferramentas e recursos das tecnologias digitais de comunicação e informação (GOMES, 2007, p.1-2)”.

A questão da taxonomia dos termos revela o encadeamento de adversidade que afetam a fundamentação das pesquisas sobre democracia e internet. Para este artigo, e para não causar inconvenientes ao leitor e a cadeia de argumento que será apresentado, optou-se por tratar, genericamente o campo de pesquisa como “democracia e internet”, e não democracia digital, ou outros verbetes elencados na literatura. Isto porque, advoga ao longo deste, pela existência de teorias e modelos consistentes de democracia, que influenciam nos vetores da pesquisa, influenciando no caráter prescritivo da internet, geralmente, pouco problematizados.

No limite entre democracia e internet, o atual debate não discorre sobre os pontos positivos e negativos das novas tecnologias de informação e comunicação para as democracias, como há mais de uma década. As visões potencialmente virtuosas propõem debates mais maduros e fatuais sobre as possibilidades democráticas no ambiente virtual, cautelosas, reconhecem a complexidade do e para o sistema democrático, como reais.

Para situar melhor a discussão é plausível caracterizar o contexto político em que emerge as novas tecnologias, o contexto de uso, o contexto das formas de uso, o contexto dos debates sobre democracia, já que as condições da ordem democrática dependem das condições sociais, estruturais e econômicas. A análise política, crítica, sobre a democracia e internet, compreende análises distinguíveis, mas mutuamente constitutivas.

Assim, qual o referencial é possível para entender as interações entre democracia e internet? “Depende. Propostas válidas dependem do contexto em que os processos políticos em estudo ocorrem (TILLY; GOODIN, 2006, p.6)”, procedem, as estratégias teórico-metodológicas.

Embora lógica correspondente entre a internet e a democracia denota ser positiva, a utilização prática dessas novas tecnologias, a forma com que são apropriadas influencia neste encaixe, ou seja, atores, esfera civil e esfera política, exploram uma diversidade de fatores que interferem nos pressupostos deste debate (BOUWMAN & WIJNGAERT, 2002; MEHRA, MERKEL & BISHOP, 2004; DIMAGGIO et al, 2001; TYLER, 2002; PAPACHARISSI & RUBIN, 2000). 

O artigo organizado com base na complexa relação entre os anseios da democracia moderna, teorias da democracia, e as potencialidades das novas tecnologias, internet. Na primeira parte, sinaliza os temas que envolvem a discussão, a partir das seguintes dimensões: da retórica sobre novas tecnologias de informação e comunicação e política, dos tipos de clivagens do vetor novas tecnologias de informação e comunicação e política, das vertentes analíticas, da plataforma teórica, das escolhas teóricas. Na segunda, procurando avançar no entendimento, localizam-se as bases de discussão entre democracia e internet e as dificuldades teórico-metodológicas. Por último, a pesquisa factual, sugerindo as estratégias para pesquisa de aplicações virtuais, instituições participativas e políticas públicas.

Das retóricas sobre novas tecnologias de informação e comunicação e política

Historicamente, ondas de desenvolvimento passadas, podem ser situadas em determinadas lógicas, e estas fases podem ser aproveitadas para ilustrar a compreensão das mudanças advindas das novas tecnologias de informação e comunicação política. Mudanças ocorreram com a o aumento da produção têxtil, marcando Revolução Industrial; novamente com a energia inanimada para mover os veículos; ainda a eletricidade, o aço, as ferrovias e outras formas de transporte; já na primeira metade do século 20, o petróleo e os automóveis, e na segunda metade destacam-se os primórdios da informática e dos metamorfismos cibernéticos. 

O entendimento das mudanças depende de seu desenvolvimento e maturidade, portanto tecnologias movidas em estágios semelhantes, em épocas diferentes, servem de espécime para a análise. O roteiro é caracterizado da seguinte forma: existe uma fase de implantação, depois experimentação, o que operacionaliza mudanças, então seguem as especulações, e amplo uso das tecnologias, oportunizando o amadurecimento das organizações e das instituições, norma e regras criadas para viabilizar as novas infraestruturas, domínios, dinâmicas, poderes, interesses e incentivos.

Silva (2005) aponta quatro momentos em que discursos a respeito das mudanças que ocorreriam a partir da apropriação das novas tecnologias. Primeiro, com o as redes telegráficas e ferrovia; depois o advento do rádio; em terceiro, o surgimentos da TV a cabo e ampliação das telecomunicações; e por último e atual momento, as novas tecnologias de informação e comunicação; com retóricas semelhantes, destacando a capacidade de a tecnologia revitalizar o sistema democrático. Cada onda tecnológica desperta entusiasmo conforme o potencial de transformarem a democracia, a internet tem sido comemorada como meio potencial para democracia ser fortalecida e ampliada (DAHLBERG, 2001).

Portanto, novas tecnologias poderiam dinamizar rupturas no sistema democrático, e esta ideia foi aperfeiçoada ao longo do tempo. Para Vedel (2006), existem três principais períodos ou momentos de elaborações e interpretações sobre o impacto da internet e a democracia. Ainda na década de 1950, o primeiro momento, sob a influência cibernética, o computador e sistemas automatizados serviriam para negociação política e resolução de conflitos. A partir de 1970 até meados de 1980, a democracia eletrônica fora pensada com a proliferação das redes de TV e como uso dos computadores privados, influenciado pelos movimentos que acreditavam que a na transformação de baixo para cima, e nas comunidades locais, fundamentais para experimentos participacionistas; este foi um período de experimentação das potencialidades democráticas das novas tecnologias. O surgimento da internet comercial, em 1990, demarca o terceiro período, acompanhado pela ideia de liberdade de informação e do próprio espaço da internet.
 

Já no início dos anos 2000, as pesquisas sobre as novas tecnologias constataram “mais do mesmo”, ou seja, a introdução e uso não obtiveram mudanças profundas e rápidas nas políticas tradicionais. Segundo Margolis e Resnick (2000) e Wilhelm (2000) os atores sociais e políticas adaptaram às novas tecnologias as suas necessidades e agendas, já estabelecidas.

As indagações sobre o que a internet poderia fazer para a democracia, foram substituídas por interrogações sobre como pessoas, organizações e instituições, envolvidos no sistema político, utilizam canais, novas formas de mídias, ferramentas digitais para reforçar a democracia.

Em último sentindo, adiciona-se uma série de variáveis aos estudos empíricos, como fatores culturais, socioeconômicos, ideologia, acesso às novas tecnologias, etc., da vontade política para criação e implementação de inovações, ou da motivação cidadã um utilizar estas oportunidades. 

Das especulações empíricas aos objetos de estudo, é prudente ter ciência de que as diferentes visões de democracia advindas das discussões sobre teoria política estão, também, presentes nas pesquisas com foco na internet e democracia. Portanto, analisar as diferentes abordagens teóricas utilizadas em outras pesquisas, com relação aos objetos é uma válida estratégia teórico-metodológica.
Dos tipos de clivagens

Ainda que as perspectivas sobre as potencialidades da internet sejam correntes para democracia, não existem definições exatas sobre os impactos e resultados. Segundo Eisenberg é justamente a “(...) esse grau de incerteza que impõe a necessidade de uma reflexão pragmática e normativa orientada para possíveis impactos da internet, positivos e negativos, sobre a democratização da sociedade contemporânea” (2003, p. 492).

Com base nas expectativas positivas, as propostas consideram que as mudanças e transformações advindas da internet são benéficas (Levy, 1995, 1999; Negroponte, 1995; Rheingold, 1996; Rosnay; 1997), partindo da compreensão que as ferramentas virtuais permitem uma nova lógica de comunicação concomitante a um novo ambiente político, advinda da possibilidade de reorganização social e democratização das formas de acesso à informação. 
Esses autores acreditam que, em certa medida, as características intrínsecas do meio trabalhariam a favor da redução de disparidades, baixando o custo da informação e aproximando não apenas pessoas de pessoas, mas também de instituições e da informação em geral. O meio poderia, deste modo, estimular a participação e o engajamento social, fortalecendo a democracia e desempenhando um papel emancipador (BRAGATTO, 2011, p. 137).
Defendendo posições opostas, Virilio (2000) e Baudrillard (2005) empenham-se sobre a tendência das novas tecnologias em gerar maiores desigualdades e oportunidades de controle através de aspectos técnicos. Os benefícios da internet dependem do acesso às conexões e do suporte técnico, e neste sentido as elites seriam favorecidas.

Prudentemente, Coleman (1999) atenta que os debates prematuros foram estabelecidos sobre bases debilitadas, faltando clareza nas estratégias de pesquisa. Otimistas e pessimistas sofrem de problemas conceituais (BOHMAN, 2004).

De forma articulada e clara, a retórica atual, capacitada de se questionar e enunciar sobre a plataforma conceitual de que partem os estudos sobre as transformações da internet em experiências democráticas, estabelecem abordagens específicas, com base nas ênfases e não necessariamente em modelos poucos replicáveis, ilustram o amadurecimento das pesquisas e o refinamento das clivagens.

Direcionando o foco para análises que compreendem a internet sem isolá-la, e numa relação dialética entre os impactos dos atores, civis e políticos, sobre as ferramentas, e das ferramentas sobre o meio social, advoga-se que as inconsequências das discussões sobre as novas tecnologias e a democracia, ocorrem na medida em que priorizam os conhecimentos sobre a tecnologia e ignoram a democracia, ou vice-versa.
Nós podemos de fato responder à pergunta ―como é o impacto da tecnologia sobre a democracia‖ somente quando compreendermos o caráter e a natureza da própria democracia, algo que muitas vezes é tido como dado (BARBER, 2002, p.1).

Das vertentes analíticas
 

Ciente das perspectivas recentes de estudos sobre internet e democracia, pleiteando a especificidade do contexto e para abordagem relacional, cabe observar o que diz respeito às ênfases de estudo. Em contribuição ao mapeamento do campo, Gomes (2007, 2010) elucida as diferenciações na literatura especializada em internet e democracia sobre os estudos, entre vertente social e vertente institucional, que realçam a concentração seja na sociedade, seja no Estado.

A vertente social abriga os estudos sobre o engajamento cívico, esfera pública, deliberação política online, e as relações com a cultura, e o capital social, implicam em questões relativas à cidadania, sem necessariamente estabelecer uma ligação direta com o sistema democrático por meio das instituições tradicionais, ou seja, partidos, executivo e legislativo. Preocupa-se com as habilidades políticas do cidadão na internet, como meio para formulação de preferencias, reforço de laços e associações e amadurecimento das posições políticas (BEST e KRUEGER, 2005; MITRA e WATTS, 2002; PAPACHARISSI, 2004; DAHLGREEN, 2005; GRAHAM e WITSCHGE, 2003; HENG e MOOR, 2003).

A vertente institucional
 opera em três vias: o estudo sobre a configuração digital das instituições democráticas, de parlamentos a cidades digitais; das atividades transmitidas do Estado aos cidadãos, como que serviços públicos online e governos eletrônicos; ou iniciativas na direção cidadão para o Estado, compreendendo as oportunidades de participação ou viabilização “(...) de inputs por parte da cidadania na forma de votos, respostas a sondagens, decisões ou sugestões orçamentárias, registro e discussão de opiniões em fóruns eletrônicos, etc) (GOMES, 2007, p. 11)”. As implicações deste campo de estudo estão mais direcionadas para dinâmica da organização democrática, e nas formas de relacionamento entre o sistema político e o cidadão (WICKLUND, 2005; FERBER et al., 2005; COLEMAN, 1999; KAKABADSE et al., 2003).

Da plataforma teórica 

As diferentes interpretações sobre a democracia estão relacionadas a diferentes plataformas de teoria política. Grosso modo, com a inserção da Internet na política, as críticas sobre a composição da democracia são transferidas para os debates sobre as práticas democráticas em ambientes virtuais, por isso existem diferentes retóricas e vertentes neste debate. A compreensão sobre os impactos e efeitos da Internet e as questões políticas também têm variações, e as avaliações estão relacionadas às plataformas teóricas escolhidas, como no caso da participação, efetividade ou benefícios da democracia, por exemplo.

Por meio das vertentes e estudos exemplificados, é possível observar que, para além das distinções apontadas, começam a despontar algumas questões normativas relativas aos modelos de democracia, da filiação teórica, de quais requisitos deveriam compor a democracia para sua efetividade.

Para Dahlberg (2001, p. 158) existem três abordagens proeminentes, que se diferenciam sobre o entendimento da legitimidade democrática. O liberal-individualista reconhece que modelo democrático é legítimo quando permite a expressão de interesses individuais, assim a disponibilização de informações política amplia as condições de escolha do sujeito. Para o comunitarismo, a legitimidade democrática reflete o fomento aos valores comunitários, enfatizando o coletivo, os laços comunais e o senso de pertencimento através do compartilhamento, e reforço das relações. Já para a democracia deliberativa a legitimidade é válida através do discurso racional na esfera pública, através do embate discursivo embasado pela ideia de público.
Das escolhas teóricas

Para que as formas de uso das novas tecnologias sejam apropriadas da melhor maneira possível, a escolha, o foco, o objetivo, dependem das formas de adoção destas, pelos mais diversos agentes. Ou seja, a internet tem inúmeras possibilidades disponíveis ao mundo da política, mas as potências técnicas não as definem em si, mas sim, propiciam alternativas para o desenvolvimento e uso como meio e fim (SALTER, 2004). Portanto, o uso pode ser feito de tecnologia, mas as escolhas são feitas pelos atores, é preciso interatividade.

Reafirmando esta posição, Coleman destaca que o que distingue as novas tecnologias de outras é sua capacidade de interação, o que modifica o processo de comunicação, logo, o processo de governar e ser governado, com os benefícios das informações (1999).

Em termos concretos, isto significa, por exemplo, que, mesmo os governos tendo à disposição uma série de ferramentas que possibilitam uma relação entre cidadão e Estado distinta da possível nos meios de comunicação de massa, tais artifícios nem sempre são adotados de modo a garantir uma maior soberania da sociedade civil. Deste modo, muitos sites na rede são utilizados como os tradicionais veículos de comunicação, promovendo informação unidirecional sem se preocupar em acolher, na potencialidade permitida pela internet, as contribuições que cidadãos possam e queiram oferecer (BRAGATTO, 2011, p.152).
Localizando as bases teóricas sobre internet e democracia

Assevera Gomes (2007, p.19-20) “por trás de todo desenho de governo eletrônico, cidade digital, iniciativa pró-democracia do Estado ou da sociedade civil, há sempre um modelo de democracia”. Assim, pensar democracia genericamente, especialmente quando relacionada à internet, neste caso, apoiando-se numa plataforma conceitual sem o devido exame, simplesmente por preferência ou motivo não articulado, entendido como um projeto realizável de todos os valores democráticos é um problema de escolha teórico-metodológico.

Held (1987, p.6) esclarece que um modelo, não necessariamente democrático, é uma construção teórica que explica estrutura e relações de uma forma democrática especifica; mas é um desenho, e não uma cópia precisa.
Os modelos de democracia são meio que guias gerais sobre o funcionamento, normas e desenhos das instituições que são exequíveis a um estado democrático, e não receitas executáveis, literalmente, na dinâmica democrática. Portanto apropria-se de um modelo promove avaliações, sugere um foco normativo no valor democrático elencado, a partir do identifica-se e justifica-se o ponto em que é feito o julgamento. É neste interim que os pesquisadores concentram-se suas ênfases, a começar do modelo de democracia.
 

É tangível verificar os diferentes modelos, ênfases, e valores democráticos destacados na relação entre internet e democracia, isso porque, podemos ter ideias diferentes da participação, e que não são exclusivas de um único modelo. Ora se um modelo espera que a deliberação e a esfera pública sejam capazes de revitalizar as conexões entre o Estado e a sociedade, isto não quer dizer que é preciso desfazer-se dos mecanismos de democracia liberal.

Nessa linha, mesmo modelos fortes, radicais ou semidiretos de democracia não deveriam ser contrários ou mesmo resolutos a valores democráticos enfatizados por vertentes liberais, como liberdade, igualdade e altos graus de informação disponíveis. Em determinados casos, estas defesas serão, inclusive, incoerentes, já que valores democráticos raramente andam separados. A título de exemplo, são necessárias informação e transparência para uma participação mais qualificada, assim como é preciso igualdade política para uma deliberação democrática. Liberdade de expressão e de publicação e liberdade de auto-organização serão pré-requisitos para quaisquer modelos democráticos. Portanto, a excessiva ênfase nos modelos pode levar a análises rasas ou mesmo distorcidas dos objetos (grifo nosso) (SAMPAIO, 2014, p.90). 
Dos problemas conceituais e teórico-metodológicos

A ideia de democracia, em geral é mediada por modelos ou enfoques, com a problematização da democracia e na formulação das noções com relação à internet, provem uma série de alguns percalços conceituais, teóricos e metodológicos: não existe apenas uma ideia de democracia que oriente projetos baseado em democracia digital, ou na relação internet e democracia, ainda, têm ênfases em modelos que disputam o campo da teoria da democracia; pressupostos sempre se apóiam em algum modelo ou ênfase, ainda que não esteja explícito; a ciência destes posicionamentos é fundamental para projetos relevantes e consistentes.

Nesta medida são possíveis dois ângulos de abordagem sobre os pressupostos da relação internet e democracia. A abordagem de factual da democracia toma a existência de regimes democráticos de governo como pano de fundo, transferindo as práticas relacionadas ao universo digital ou que possuem desdobramentos relacionados às novas tecnologias, para dinâmica própria da governado e do Estado. Já a abordagem prescritiva, está associada a ideia de modelo de democracia, como forma de corrigir os déficits democráticos ou implementar inovações democráticas, assim, nem toda iniciativa digital tem importância, mas somente aquelas, que ilustradas no modelos, serviriam para modificar a democracia conforme normatividade apregoada (GOMES, 2007).

Cada modelo, e cada ênfase dentro do modelo tem sua versão da internet que lhe é cara, o que corresponde a outro posicionamento sobre o que é indesejado, deste modo, estabelece uma noção do que é preciso fazer para tais recursos digitais sejam correspondentes aos anseios democráticos.

Uma visão participacionista entende o regime democrático como aquele em que o poder vem do povo e é exercido para e por ele, logo a participação do cidadão nas decisões afetam a comunidade política e a legitimidade democrática. Mas a plataforma democrática é repleta de demandas de participação, dependendo da ênfase no engajamento dos cidadãos ou nos negócios da comunidade política. Abordando a democracia a partir da internet, o participacionista, entende a internet como uma promessa democrática , cuja participação se materializa, dependendo da ênfase adotada, seja como influência no sistema político, ou como influência na decisão política, ainda, uma forma de autogoverno.

O problema começa com o fato de que tais noções, tão vivamente destacadas e tão bem remetidas à plataforma representada pela idéia de democracia, são geralmente inconciliáveis. O resultado é que, em geral, a minha democracia digital nunca é igual à sua, a não ser que pertençamos ao mesmo partido e à mesma escola de teoria democrática, embora continuemos a usar a mesma expressão para designar uma coisa e outra. (...). Cada continua operando como se a idéia de democracia não se materializasse em diferentes modelos e ênfases, alguns apenas dispersivos, outros mesmo contrapostos e adversários sobre inúmeros aspectos. O problema, em suma, não é de mera divergência semântica e da imprecisão epistemológica que daí deriva, mas de divergência política (GOMES, 2007, p.5-6) (grifo nosso).
Considerando o uso da internet e o funcionamento de um modelo liberal-democracia versus um modelo de democracia direta; o primeiro, pode enfatizar a liberdade e justiça através de ferramentas institucionais de representação política, já o segundo, advoga pelo fim da representação, redesenhando a institucionalidade de modo que a soberania popular seja plena em detrimento da representação. Assim, para cada modelo de democracia, pressupõem-se formas diferentes e até divergentes para pensar a “democracia digital” ou internet e democracia, o que confundi os enfoques e impossibilita que outras iniciativas voltadas sejam devidamente apreciadas.

Ao adotar um modelo de democracia como pressuposto de pesquisa, além da caracterização, sobre qual democracia, para quem e com que propósito, é imprescindível ter ciência: modelos e ênfases funcionam como mediadores para a ideia de democracia arrolada; basear-se em modelos e ênfases geram consequências e implicações para a pesquisa; das implicações, a noção da existência de outras ideias alternativas, para além do modelo e ênfase adotados. Diante do imbróglio é necessário inquirir e caracterizar cada teoria, modelo e ênfase que orienta a compreensão com relação à internet e a democracia. Logo “(...) convém considerarmos seriamente o que “democracia” quer precisamente dizer, para aquele autor ou para aquele sujeito político.” (GOMES, 2007, p.6).

De fato, não existem democracias digitais, mas sim iniciativas, experiências, ferramentas, dispositivos, canais, favoráveis à democracia. Isto considerando os Estado democráticos reais, geralmente, Estados com base liberal-democrata, logo a democracia digital, ou definições alternativas, são  

(...) um conjunto de ferramentas e dispositivos baseados na Web (padrão mínimo) ou o desenho de instituições ou de dimensões de instituições políticas digitais (padrão máximo) que se acoplam a uma plataforma institucional de um Estado liberal-democrático. Às vezes, tornando digitalmente funcionais instituições pré-existentes do Estado (padrão mínimo), outras vezes modificando ou re-configurando outras instituições (padrão máximo) (GOMES, 2007, p.24).

Cada compreensão de democracia exige um “cardápio” de requisitos a serem incorporados pelos projetos de democracia digital, ou seja, as iniciativas digitais pró-democracia, mas isto não quer dizer que um único modelo esgote todas as possiblidades. Assim a democracia em seu formato liberal-democrata é a base a partir do qual são apresentadas alternativas para o aprofundamento democrático, e isto inclui as alternativas digitais.

Portanto, a análise de recursos digitais capazes de viabilizar dimensões importantes da configuração das atuais democracias, fazendo uso e controle dos modelos e ênfases das teorias democráticas, assume, pois uma postura cumulativa para compreensão do domínio de ferramentas e dispositivos digitais.

Do desenho de pesquisa sobre internet e democracia, todo aplicativo, experiência, ferramenta, ou dispositivo pró-democracia, a partir das novas tecnologias, precisa levar em conta questões sobre a instituição participativa relacionada, do desenho, da conjuntura, da configuração que em alguém momento encontra sociedade civil e o Estado. É esta arquitetura que serve para guiar estratégias teórico-metodológicas de pesquisa. Sendo assim, propomos abaixo uma breve prospecção sobre instituições participativas, aplicações virtuais (iniciativas de democracia digital) e políticas públicas.

Instituições participativas, aplicações virtuais e políticas públicas.

Trata da relação entre tecnologias de informação e comunicação (TICs) e as instituições políticas no contexto democrático das últimas décadas. Analisa, especificamente, os efeitos e impactos de canais, eventos, dispositivos, ferramentas ou aplicações criadas por governos em ambientes virtuais (internet) e sua inserção no processo de políticas públicas, essencialmente em caráter de instituições participativas. Dito de outra forma propõe-se a compreensão do fenômeno e fluxo das experiências de participação política no processo de política pública, a partir de sua origem presencial, e que passaram a utilizar aplicações virtuais em seus processos, ou opcionalmente, criaram novos processos exclusivamente em ambientes virtuais.

A abordagem do conceito de instituições participativas permite a ampliação metodológica para análise das inovações democráticas dos governos, ainda, realça Nascimento (2012, p.70) “esse conceito de instituições participativas permite a compreensão e análise conjunta de diferentes processo institucionais mediante os quais os cidadãos interferem nas decisões, implementação e monitoramento de políticas públicas (PIRES, VAZ, 2010)”.

Estes processos institucionalizados estão localizados em arranjos participativos que se constituem enquanto “relativamente estáveis (LAVALLE, 2011, p.14)”, são, portanto elementos comuns da gestão pública, mas que se diferenciam pela combinação de mecanismos de representação, participação e deliberação no processo de políticas públicas (NASCIMENTO, 2012, p.70).

As aplicações virtuais criadas por governo estão sendo inseridas ou adicionadas às instituições participativas tradicionais, e devem ser consideradas como engendradas no processo de política pública. Por isso requer-se uma abordagem sistêmica e interativa de análise. O seu funcionamento depende de fatores endógenos (desenho institucional; dinâmicas de participação e deliberação e escopo da política) e fatores exógenos (organização da sociedade civil, gestão pública, natureza da política, projeto político, constrangimentos técnicos e burocráticos, etc.), em caráter multidimensional, sobre os procedimentos que compõem o arranjo institucional a fim de avaliar e analisar os efeitos e impactos das aplicações e as políticas.

Para fomentar o funcionamento efetivo da gestão institucional das democracias, os modelos de democracia contemporânea (participativo e deliberativo, principalmente) - “em favor da intromissão da esfera civil nas práticas democráticas não apenas por meio daqueles procedimentos característicos da agregação das disposições eleitorais (MARQUES, 2012, p.22)”, mas diante da insuficiência de mecanismos de participação para intervenção dos cidadãos na produção da decisão política (MANIN, 1997) - apresenta “a necessidade de uma maior permeabilidade das instituições e das estruturas do Estado que estão sob tutela administrativa transitória dos representantes eleitos (BOHMAN, 1996; 1998; FUNG, 2005; DRYZEK, 2007; WARREN, 2007) (MARQUES, 2012, p.22)”.

Esses canais virtuais podem ser analisados a luz das instituições participativas no processo de políticas públicas. A efetividade deliberativa, relacionada à dinâmica de funcionamento das instituições participativas ancora-se na análise e avaliação dos impactos e efeitos das políticas públicas. Conforme Cunha (2010, p.98) a efetividade é definida como “(...) a capacidade das instituições influenciarem, controlarem ou decidirem sobre determinada política (...)”.

Conforme esta perspectiva de fases, ou estágios, de uma política pública, seguem os seguintes passos: montagem da agenda governamental; formulação da política (formulação de soluções e alternativas, e momento de diálogo entre intenções e interações); tomada de decisão (definição dos princípios e diretrizes do desenvolvimento da ação); implementação (negociação); avaliação das políticas públicas (avaliação do processo, dos resultados, dos impactos e efeitos).

Do debate sobre internet e ampliação da democracia, alguns autores argumentarem que o surgimento de novas ferramentas virtuais poderá fortalecer a consciência dos assuntos públicos e proporcionar aos cidadãos com novos meio para desempenhar um papel ativo na vida pública (NORRIS, 2001; WARD, VEDEL, 2006), outros são mais pessimistas sobre as consequências sociais da Internet (PUTNAM, 2000).

Conforme destaca Gomes (2011) as discussões sobre Internet e participação política apoiam-se na ideia de esfera pública, ou ainda de modelo de participação para um debate público relevante formador da opinião pública, mas que também influencia na tomada de decisão pública. Logo a perspectiva central é a forma com que a decisão política pode ser incrementada a partir da participação em ambiente virtual na decisão sobre a política pública
. 

Considerando o uso das tecnologias da informação e comunicação, tanto pelo Estado quanto pela sociedade civil, especula-se sobre a possibilidade de a internet funcionar como um meio de aproximação do Estado com o cidadão, através da revitalização das tradicionais formas e mecanismos de participação política, dos instrumentos de gestão pública e das transformações sociais e econômicas. Assim “as novas tecnologias teriam, portanto, potencial para construir uma nova relação entre governo e cidadãos, ao pressupor-se que possibilitam uma administração pública mais eficiente, democrática e transparente (MEDEIROS e GUIMARÃES, 2004, p.49)”.

Para alguns estudiosos é justamente a promoção de condições técnicas diferenciadas da internet com relação a outras plataformas tradicionais de comunicação, que revigora expectativas de ampliação das práticas democráticas (NEGROPONTE, 1995; MORRIS, 2000; FROOMKIM, 2004; STANLEY e WEARE, 2004; KLEIN, 1999; MARCHE e McNIVEN, 2003; DELLI CARPINI, 2000). Entretanto, outros discordam desta relação positiva, quando consideram o acesso desigual às tecnologias, da qualidade duvidosa de informações, ameaça à liberdade a e privacidade de usuários BUCHSTEIN, 1997; SUNSTEIN, 2001; DAVIS, 1999; DEAN, 2003; WILHELM, 2000). 

Mesmo as correntes mais progressistas são cautelosas quanto os efeitos positivos da Internet sobre a esfera pública, participação e potencialidades no ambiente democrático, pois não há uma radicalização do sistema político democrático contemporâneo. A Internet pode contribuir para tornar mais complexa as questões políticas relativas entre sociedade e Estado, possibilitando maior fluxo de informação, reforçando laços comunais, ampliando a participação política e fomentar novas formas de relação entre a sociedade e as instituições do Estado (CHADWICK, 2003; ESTER, VINKEN, 2003).

Porém, outra linha afirma os perigos sobre os processos de comercialização da Internet, a falta de credibilidade das informações disponíveis (BUCHSTEIN, 1997; DEAN, 1997; BARNETT, 1997).
 

Um último grupo de pesquisadores reconhece o potencial de incremento democrático da Internet, porém atentam que os efeitos e impactos das questões políticas na rede dependerão das formas de organização e do seu uso (COLEMAN, 1999; BARBER, 2000).  Papacharissi (2002, p.10) salienta a necessidade de especulações se a Internet e as tecnologias similares podem revolucionar a esfera pública ou se tornaram parte do ambiente democrático corrente, principalmente neste contexto em que as atividades políticas tradicionais carecem de revitalização.

Este cenário diferenciado impulsionou também a reivindicação por alterações na natureza e estrutura das instituições democráticas. A confluência das condições e inovações tecnológicas acaba por reverberar as demandas de participação da população e do próprio Estado ao promover formas de participação política na Internet. 

O foco da pesquisa: participação, internet e seus impactos nas políticas públicas.

Refere-se, pois aos objetos de investigação propostos na pesquisa, às aplicações virtuais de governo para participação em política pública, como “(...) as novas formas de participação inauguradas através da Internet, isto é, aquelas que se dão exclusivamente no ambiente digital (MARQUES, 2008, p.17)”. 

Estudos como de Musso, Weare e Hale (2000) e Ann Macintosh (2003) sustentam o viés que tratam de analisar a forma com que essas aplicações virtuais podem servir de apoio às reformas das instituições estatais. Portanto a preocupação central é a maneira com que estas aplicações são empregadas de modo a viabilizar consultas ou debates online, incrementando a relação entre sociedade e Estado. 
De modo particular, para esta análise, sublinha-se que estas aplicações virtuais podem ser parte das instituições participativas, com o intuito de oferecer oportunidades de envolvimento político do cidadão – participação ou deliberação –, especificamente no processo de política pública. Aponta Marques (2008, p.252) que estes canais de participação digital são oportunidades “(…) de interferir no processo de produção de políticas públicas (...) através do emprego dos media digitais, uma vez que o ambiente de comunicação engendrado pela Internet permite a consecução de ocasiões onde um grande volume de pessoas pode participar efetivamente (CARTER, 1999; BEIERLE, 2004; MARCHE e MCNIVEN, 2003; PEREZ, 2004)”.

As tecnologias possuem propriedades políticas quando utilizadas em contextos políticos, mas para que ocorram mudanças no status do cenário político é preciso uma reconfiguração institucional do poder, também, fora da internet (CHADWICK, 2006).
Sampaio (2014) em sua pesquisa sobre orçamentos participativos digitais, e no que se refere a literatura sobre participação online, conclui que os processos apresentam problemas semelhantes aos formatos tradicionais, já 
(...) as ferramentas digitais podem funcionar tanto de modo a incrementar e facilitar processos que eram apenas presenciais quanto permitir a realização de novas formas de participação online na decisão do orçamento público, porém ainda se trata de um momento de transição, no qual tais usos ainda são tímidos. (SAMPAIO, 2014, p.9).
De todo modo, em uma democracia, os indivíduos cedem aos líderes eleitos legitimidade para administrar o Estado, contudo, não significa a renúncia pela tomada de decisão, de fato, almejam que suas demandas sejam consideradas em parte das decisões (GOMES, 2007, 2011). Ainda, Norris (2010, p.245) ilustra que um determinado ceticismo sobre as autoridades políticas é saudável na medida em que o cidadão exerce certa vigilância sobre o poder do Estado, e tornam-se cidadãos críticos. Sampaio (2014, p.22) complementa que essas iniciativas que permitem de modo geral, maior contato entre o cidadão e representantes na esfera política formal, de modo que um “(...) de modo que um número maior de perspectivas esteja sendo considerado, como é o caso de minipúblicos, instituições participativas e iniciativas de democracia digital (COLEMAN, BLUMLER, 2009; FUNG, 2004; GOMES, 2007, 2011; GOODIN, DRYZEK, 2006; SANTOS, AVRITZER, 2003; SMITH, 2009).”.

O campo em que se insere a análise está centrado na investigação de iniciativas de participação que utilizam tecnologias de informação e comunicação em seu desenvolvimento, em que trata de uma série de componentes, dos atores, ao tipo de atividade, do contexto, do design e layout da tecnologia, dos efeitos e avaliações da área, o que é substancial para contribuição da pesquisa (SÆBØ, ROSE, FLAK, 2008; ZISSIS, LEKKAS, PAPADOPOULOU, 2009; MEDAGLIA, 2011).

A literatura considera a participação política online (eParticipation) como o conjunto dos processos democráticos que apoiam-se no uso das tecnologias de informação e comunicação. A definição formal é que “(...) a participação apoiada nas TICs e que envolve processos de governo e governança. Processo que podem incidir sobre a administração, prestação de serviços e tomada de decisão política (ROSE, GRÖNLUND, ANDERSEN, 2009, p.3-4)”. Ou ainda, a “e-Participation” pode ser entendida como a interação mediada por tecnologias entre a esfera civil e a esfera da política formal, e entre a esfera da sociedade civil e da administração, sendo sua tarefa capacitar as pessoas para atuar nos processos de decisão (ZISSIS, LEKKAS, PAPADOPOULOU, 2009, p.196).

Para Sampaio (2014, p.24-25) não existe dicotomia entre a participação política online e offline, na prática, ainda, falta ênfase da literatura sobre os processos que utilizam as duas vias, simultaneamente.

No reino da política existe uma gama de esferas de interações, autônomas, oficiais e institucionais. Assim uma visão bottom-up trata dos estudos sobre o uso da Internet pela esfera civil, enfatizando a articulação com outras redes e conexões para construção de dinâmicas participativas para resolução de problemas (CASTELLS, 2008; COLEMAN, BLUMLER, 2009; CARREIRO, 2012; MAIA, 2011; PENTEADO et al, 2011). Já as iniciativas top-down são aquelas criadas e mantidas pelos gestores estatais, “(...) e garantir que cidadãos possam expressar suas visões sobre políticas públicas pelas quais tivessem interesse. Esse conjunto de experiências serve como portas que o Estado abre para o cidadão participar da elaboração das leis, políticas públicas, organização dos serviços públicos, implementação de políticas e mesmo realizar sua avaliação (FARIA, 2012, p. 107).” (MACINTOSH, 2008; VAN DIJK,2012; KAMAL, 2009). Numa perspectiva complementar Coleman e Blumler (2009) e Gomes (2007) refletem sobre a integração botton-up e top-down e sugerem a criação de canais de comunicação oficiais capazes de considerar as discussões formais e informais entre cidadão e governo, ou seja, é preciso considerar as oportunidades institucionais, mas também as contribuições dos cidadãos por iniciativa civil. Não menos importante para todas as vertentes é que relações entre Estado e sociedade não ocorrem exclusivamente por meios digitais, o que justifica a necessidade de tratar a questão de maneira mais sistêmica.

Alguns pesquisadores reconhecem que as iniciativas de práticas democráticas online (e-democracy) possuem um desenho institucional, e, portanto, a crítica aos seus elementos é necessária para análise destes empreendimentos, por exemplo, o objetivo, formas de participação, regras, contribuições e a forma com que se insere no processo de política pública (FUNG, 2004; SMITH, 2009; DEMO-NET, 2008; WEP.DEP, 2007; COLEMAN, BLUMLER, 2009; GOMES, 2011; MACINTOSH, WHYTE, 2008). Portanto, cremos que possamos lidar com a questão de maneira mais sistêmica.

No geral, a avaliação de Medaglia (2011) é que o foco da e-participação deixou a descrição das atividades para estudar efeitos e formas de avaliação; ou seja, os efeitos ou impactos dos exercícios participativos para os diferentes atores políticos envolvidos e para as atividades políticas incrementadas por meios digitais. Existe, em especial, um desejo de não avaliar o sucesso ou os impactos obtidos apenas a curto prazo, mas tentar compreender se há efeitos em longo prazo em relação aos atores políticos, à sociedade e às instituições envolvidas ou mesmo mudanças estruturais (MACINTOSH, WHYTE, 2008; SÆBØ, ROSE, FLAK, 2008) (SAMPAIO, 2014, p.206).

Por fim, ainda que a literatura aponte esforços próximos as discussões acerca da participação política online (ALMADA, 2013; CARREIRO, 2012; MARQUES, 2004, 2008; SAMPAIO, 2014), o campo é pouco explorado em nível nacional, principalmente, considerando a abordagem do processo de políticas pública, seus constrangimentos e limites formais e informais.
Considerações 

O que perseguimos nesse artigo foi contribuir para o debate sobre estratégias teórico-metodológicas. Para tanto, indicamos o debate sobre a relação entre internet e democracia, ou “democracia digital”, e a importância em definir ontologicamente e epistemologicamente as bases da pesquisa. Isto porque, as possibilidades de transformação, ampliação e revitalização da democracia, ou dos déficits arrolados (os modelos apontam limites e constrangimentos) por determinados modelos e ênfases, são apropriados por pesquisadores, genericamente, por estudiosos, sem o cuidado de definir e examinar melhor seus objetos, hipóteses e bases conceituais.

Do deslumbramento do uso da internet, pelos mais otimistas, até posicionamentos mais cautelosos, a literatura concorda sobre as potencialidades das novas tecnologias, especialmente a internet, quando considerados a parti de um sistema democrático, e não ah doc.

Considerando o uso de iniciativas e experiências digitais, logrou-se pensar em sua conexão a partir das instituições participativas, e na possibilidade de aperfeiçoamento das políticas públicas. Se as instituições participativas promovem a ampliação da democracia e podem impactar as políticas públicas, associadas às novas formas de iniciativas tecnológicas – canais, ferramentas, dispositivos, aplicações – em ambientes virtuais, quais seriam os resultados?
Assim, para compreender o fenômeno e fluxo das experiências de instituições participativas para o aperfeiçoamento das políticas públicas, que em seu processo, a partir de sua origem tradicional, e que passaram a utilizar aplicações virtuais em seus processos, ou opcionalmente, criaram novos processos exclusivamente em ambientes virtuais, não podemos “perder de vista” o debate que o precede. 
Ciente do que iremos avaliar, passamos ao próximo passo das estratégias de como avaliar. Agora, são retomados os aspectos que tangem à teoria democrática e as interfaces entre a sociedade civil e o Estado, bem como as potencialidades das novas tecnologias para o sistema democrático.
Essa abordagem realça outro aspecto importante e relevante ao debate, de que o funcionamento e os resultados das instituições participativas e suas experiências virtuais são parte de processo político, que envolve uma multiplicidade de atores e arenas, internet e externamente. Logo, tentar utilizar modelos e ênfases, como que replicáveis, pode inibir a contribuição significativa da pesquisa.
Sendo, supostamente, o objetivo da pesquisa a análise da relação das aplicações virtuais com as instituições participativas tradicionais, no processo de políticas públicas, impactos e resultados, pressupõe-se a abordagem em três níveis correlacionados: 1. Contexto do processo participativo: fatores exógenos entre Estado e sociedade civil, montagem da agenda e formulação da política; 2. Processo participativo: fatores endógenos, procedimentos e regras, tomada de decisão e implementação; 3. Avaliação e análise dos resultados sobre a agenda pública: do desempenho da combinação off-line e online, dos impactos e efeitos do processo de política pública sobre a agenda, e do fluxo das aplicações virtuais, instituições participativas, políticas públicas, ações governamentais e relação de causalidade.
A partir das três dimensões recomendadas, podem ser definidos quais os modelos, ênfases, e vertentes capazes de iluminar os pressupostos da pesquisa, refinando a gama de variáveis em questão. 
Isto é, o arcabouço teórico escolhido, o modelo de democracia tomado como referência, não deve a ser compreendido como a única ou a melhor forma de realização dos ideais democráticos, esgotando outras possibilidades passíveis de referendar o ideal democrático. Preferências teóricas dos pesquisadores não demarcadas acabam por gerar certos automatismos de pressupostos (GOMES, 2007). 

A escolha de um marco teórico pelo pesquisador, não deve identificar os critérios de um modelo democráticos com a própria concepção democracia, ou seja, critérios e ênfases são espelhos, e não necessariamente generalizações, mas refletem os constrangimentos do padrão em questão.

Considerando a pesquisa pano de fundo, segundo Cortes (2011, p.137) as instituições participativas podem ser entendidas como

(...) mecanismos de participação criados por lei, emendas constitucionais, resoluções ou normas administrativas governamentais que permitem envolvimento regular e continuado de cidadãos com a administração pública, tanto diretamente quanto através de representantes, como ocorre com maior frequência. São instituições porque não se constituem em experiências episódicas ou eventuais de participação em projetos ou programas governamentais ou de organizações da sociedade civil ou do mercado. Ao contrário, estão instituídas como elementos característicos da gestão pública brasileira (CORTES, 2011, p.137).  

Somadas às iniciativas digitais, no processo de política pública, o fluxo da participação, conforme ilustra o conceito de instituições participativas, pode ser constituído por momentos e formas de representação, participação e deliberação, que influenciaram a forma com atores, arenas e desenhos conectam entre si. Além do mais, iniciativas digitais são consequência de arranjos políticos que viabilizam seu desenvolvimento, bem como da vontade do cidadão em utiliza-las (CHADWICK, 2006; GOMES, 2007; SALTER 2004).

Significa, pois, que ainda que exista uma preponderância de arranjos democráticos liberais, existem simultaneamente, mecanismos de participação e deliberação funcionando. Coexistem, principalmente, mecanismos mistos, consumados a partir das novas tecnologias, que combinam transparência, controle público, visibilidade, publicidade, deliberação, representação e participação política. 

Uma agenda de pesquisa sobre democracia digital pode ser descrita como oportunidades de democratização a partir da criação, e exploração de meios e oportunidades digitais. Essas oportunidades podem ser materializadas pela influência, controle e intervenção.
Diz-se que há influência civil quando a vontade e a opinião da cidadania exercem algum tipo de efeito sobre a decisão política; neste caso, a opinião e a vontade públicas orientam a opinião e a vontade dos produtores de decisão política. A influência é um efeito mediado e não muito preciso, para o qual é bastante que a opinião e a vontade públicas sejam levadas em conta na produção da decisão política. O controle cidadão – trata-se do controle cognitivo e não material ou físico – se dá quando os cidadãos podem acompanhar - e, portanto reagir a - tudo aquilo relacionado à produção da decisão política, desde (a) a formulação dos problemas a que hão de responder as políticas, leis e decisões de gestão; (b) a elaboração de agendas e propostas; c) a formulação e discussão prévia de políticas, leis ou decisões administrativas; d) a tomada da decisão política; e) o acompanhamento da aplicação das leis e das políticas. Por fim, reservo a expressão intervenção da cidadania quando esta pode tomar, por si mesma, a decisão política correspondente à opinião e à vontade da maioria. Influência, controle e intervenção têm como objeto a gestão da burocracia estatal, o Executivo (efeito sobre políticas e sobre a administração), o Legislativo (efeito sobre leis) e o Judiciário (GOMES, 2007, p.22).
Tal tratamento por ser uma opção para construção das bases que guiam teoricamente e metodologicamente a pesquisa, reafirmando a necessidade de explorar os modelos de democracia, seus limites, critérios e exigências frente ao debate. 

Redimensionar as perspectivas das demandas de representação, participação e deliberação, apropriando-se de suas complementariedades de cada proposta, e considerando seus antagonismos, pode ser a melhor via para contemplar que democracia?, para quem?, com que propósito?, o que avaliar?, e como avaliar?.
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�Em seu artigo Democracia Digital: que Democracia?, Wilson Gomes (2007) apontam outras expressões referentes a democracia digital: “democracia eletrônica”, “ciberdemocracia”, “democracia virtual”, “teledemocracia”. Destaca, pois que esta diversidade reflete que a ideia atrai significativos temas que se relacionam tanto à política e democracia, quanto às novas tecnologias de informação e comunicação. Dado este quadro, o emprego, pouco cauteloso das expressões, podem refletir clivagens pouco precisas, e por si só, imprecisas.





� A última parte do artigo apresenta conjecturas do projeto de doutoramento da autora, como um processo de estratégias segmentadas da pesquisa. A pesquisa trata da relação entre tecnologias de informação e comunicação (TICs) e as instituições políticas no contexto democrático das últimas décadas; tem por objetivo analisar e elucidar questionamentos sobre os possíveis impactos ou efeitos das aplicações virtuais, na Internet, no processo de políticas públicas, priorizando a análise e avaliação através das instituições participativas, a partir do estudo exploratório, mapeamento dos casos, tipologias e análise sistemática dos casos críticos. Dito de outra forma propõe-se a compreensão do fenômeno e fluxo das experiências de participação política institucionalizada no processo de política pública, a partir de sua origem presencial, e que passaram a utilizar aplicações virtuais em seus processos, ou opcionalmente, criaram novos processos exclusivamente em ambientes virtuais. Propõe-se a abordagem correlacionada do contexto do processo participativo, da normatividade do processo, da avaliação se análise dos resultados sobre a agenda pública governamental.


� Nestas etapas, cada governo, organização, setor privado e sociedade civil enfrentam consequências de alteração, e formulam padrões de resposta a cada uma delas, teoricamente não é diferente. Segundo Mike McConnell (2010) estas ondas tecnológicas, possuem um ciclo de vida previsível, definido como: incubação, irrupção, frenesi, a sinergia, maturidade e declínio. Em conformidade, cada ator social, supracitado, segue um padrão de ação diante da evolução das fases. Ou ainda, “(...) Basta que alguns grupos sociais disseminem um novo dispositivo de comunicação, e todo o equilíbrio das representações e das imagens será transformado, como vimos no caso da escrita, do alfabeto, da impressão, ou dos meios de comunicação e transporte modernos” (LÉVY, 1993, p. 16).   


�Vedel (2006, p.229) ressalta que as primeiras retóricas foram influencias pelo contexto de transformações a partir da década de 60, preocupando-se com o liberalismo político, meio ambiente e solidariedade social. A ideia de internet estava vinculada para além de uma ferramenta potencial para democracia, mas também para as delimitações que comportam o Estado-nação, o território e as formas não-hierárquicas.


� Coleman (2007) ilustra a presença de determinismos tecnocráticos sobre as narrativas à respeito da internet e democracia, uma vez que a internet fora considerada como uma nova fronteira para além do Estado, ou ainda como uma possibilidade de reavivar e desafiar formas de representação política, por exemplo, com inovações institucionais.


� Utilizado no sentindo de separação ou diferenciação dos grupos por seus posicionamentos.


� “Tanto as posições otimistas quanto as pessimistas sofrem de claros problemas conceituais. Otimistas acreditam que o modo de comunicação ou a mediação tecnológica seriam por si mesmos, constitutivos de novas possibilidades. [...] Pessimistas cometem o erro oposto ao manter as instituições fixas, as instituições do estado nação soberano (2004, p. 131, tradução da autora)” (BRAGATTO, 2011, p.139).


� Tradução da autora: “―We can in fact only answer the question "how does technology impact on democracy" when we understand the character and nature of democracy itself, something too often taken for granted”.


� O termo vertente está empregado no sentido figurado, se refere a uma determinada perspectiva, a um dos lados de um determinado tema.


� As pesquisas de Best e Krueger (2005) ilustram os estudos de endereçamento social, baseando-se nos pressupostos de cultura cívica, os autores propõem padrões de participação política, considerando os indicadores da participação tradicional e da participação online, especulando em que medida a participação em ambiente virtual reproduz ou distorce a participação política tradicional. 


� Os estudos da vertente institucional referem-se às relações entre o sistema político e cidadão, e o impacto da Internet sobre elas. Ocupam-se com a ordem estrutural, com a organização, dinâmicas, e regras do jogo, próprias da democracia, portanto das conexões entre as instituições e os cidadãos (COLEMAN, 1999).


� Neste ciclo da pesquisa que se encontram alguns problemas, segundo Gomes (2007, p.3) o pesquisador tende a tomar a “ênfase” do modelo como o todo, apoia-se na plataforma conceitual, que tem epistemologias que fogem aos seus objetivos, ignorando as possibilidades que são concorrentes.


� A ideia mínima de democracia é aquele regime baseado num conjunto de regras procedimentais que levem a decisões coletivas, viabilizando a participação ampliada dos interessados (BOBBIO, 2000). Entretanto outras elaborações sobre democracia foram elaboradas, o que materializa ênfases em diferentes procedimentos, concepções e instituições. Modelos de democracia é a concretização de teorias, seja como projetos, seja como procedimentos ou instituições. Já as ênfases são as características destacáveis de modelos, por exemplo, a participação e seus diferentes partidários (GOMES, 2007).


� As referências para estas abordagens podem ser encontrada em Gomes (2007). 





� As instituições participativas são peculiares quando seu formato, função, desenho institucional (regras de funcionamento), características dos participantes e dos resultados almejados. Podem ser compreendidas enquanto novas oportunidades de participação, representação e deliberação da sociedade no desenho das politicas públicas conjuntamente com o Estado (HOUTZAGER, LAVALLE, ACHARYA, 2004). Os arranjos participativos oportunizam o fortalecimento dos setores sociais, ao incentivar a participação institucional, criando mecanismos capazes de concretizar suas demandas, ou seja, as políticas públicas. As políticas públicas são arena para arranjos participativos que institucionalizam as demandas dos setores sociais, que muitas vezes estão excluídos de outros processos participativos, justificando a relevância do universo analítico sobre esses processos de inovação e experimentação em programas governamentais.


� Ainda, indica Cohen (1997), diferentes instituições desempenham, respectivamente, diferentes papéis, por isso as avaliações das formas de deliberação das instituições, em alguma medida, retomam a ideia de desenho institucional e participação da sociedade civil (FUNG; WRIGHT, 2003; AVRITZER, 2003, 2009).


� É preciso, pois, a criação de canais de input capazes de processar as contribuições das práticas participativas institucionais, de forma que os cidadãos vejam de alguma forma, suas observações sendo refletidas nas decisões (CHAMBERS, 2004, p. 158). Esses canais podem ser analisados a luz das instituições participativas no processo de políticas públicas.


� Existe um debate sobre as referências e os modelos que melhor explicam a situação da construção da política e do processo da política, porém não há um modelo único de análise, sendo o consenso sobre o curso que envolve a política, problemas, escolhas, soluções e alternativas, decisão, negociação, ação, fiscalização, controle e avaliação. Logo para não perder as conexões e disputas que perpassam qualquer processo político, a compreensão das fases não deve se limitar a análise, mas deve ser usado como recurso metodológico, de modo a favorecer o entendimento do contexto em que se constitui a política e seu arranjo.


� Gomes (2011) convenciona chamar de produção de decisão política sobre os negócios públicos. Mas para fins da pesquisa decidimos direcionar a participação para o processo de implementação da política pública, o que pode efetivamente, ou não, influenciar na tomada de decisão.


�Bimber (1998) pressupõe maior transparência dos negócios públicos, maior envolvimento da população através da ampliação da disponibilização de informações de governo e políticas através da Internet. Também, Gimmler (2001), ressalta que a Internet possibilita formas de democracia direta e deliberativa devido à interatividade, reforçando a troca de informações, diálogos e serviços.


� Buchstein (1997, p.259) pondera sobre os efeitos negativos da Internet no uso de fins políticos, pois pode encorajar a existência privada sobre assuntos públicos entrando em embate com a cidadania publicamente expressa. Ainda, para o autor, faltam controles efetivos para a propagação de discursos e mensagens polarizadas, desconsiderando as desigualdades e o respeito à questões como gênero e raça.


� Sæbø (2007, p.2-3), apresentou uma visão geral das ferramentas de eDemocracy, baseando-se nas pesquisas do DEMO-net Network of Excellence on eParticipation, apresentou e identificou os futuros moldes de ferramentas desenvolvidas com TICs, dentre eles identificou o “Stage in policy cycle” que engloba a definição da agenda, formulação de políticas, tomada de decisão, implementação e avaliação de políticas de política. SÆBØ,  Øystein.  eDemocracy tools. Ad hoc Committee on e-democracy (CAHDE). In.: Electronic democracy  ("e-democracy") -Recommendation adopted by the Committee of Ministers of the Council of Europe. Strasbourg, 8-9 October 2007.


� Salientar destacar que para fins desta pesquisa optou-se por adotar o termo “aplicações virtuais”, ao invés de mecanismos de e-participação (SAMPAIO, 2014) ou canais de participação digital (MARQUES, 2008), isto porque a abordagem dos objetos requer cuidado no trato de pressupor que a participação ocorra exclusivamente em ambientes virtuais. Assim, no fluxo do processo de políticas públicas pode ocorrer momentos de participação, seja presencial ou virtual. Ilustra Gomes (2011, p.28) “iniciativas são projetos ou ideias que articulam ferramentas, dispositivos e aplicativos para realizar determinadas funções dedicadas a resolver problemas ou alcançar propósitos específicos”. De todo modo a denominação “aplicações virtuais” encontra-se no escopo do conceito de eParticipation da literatura pertinente.


� Alguns estudos espanhóis realçam os aspectos dos orçamentos participativos presenciais, já que ponderam sobre o fato das tecnologias apresentarem sugestões para as fases tradicionais, como debate, preferências, negociação e decisão final, dando maior atenção aos aspectos técnicos das ferramentas virtuais (ALFARO et al., 2010; INSUA, RIOS, 2006; ROSE, RIOS, LIPPA, 2010).  Em outra perspectiva, Miori e Russo (2011) analisam, com base nas necessidades dos orçamentos presenciais, de que forma o desenho das ferramentas online podem contribuir para o processo. Já Peixoto (2008, 2009) realça a necessidade de combinar o desenho institucional da instância às inovações tecnológicas.


� Existe uma categoria da literatura que trata justamente da “e-decision making”, em projetos relacionados diretamente às decisões de políticas e formar de influencias ou incrementar a tomada de decisão (MERGEL, 2012; STEIBEL, 2012; VAN DIJK, 2012; OHLIN, BECKER, 2006).








